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ESTADO NÃO ABRE MÃO
DE CRIAR IDADE MÍNIMA
Governo quer mudar Previdência dos servidores estaduais

MIKAELLA CAMPOS
mikaella.campos@redegazeta.com.br

PATRIK CAMPOREZ

pmacao@redegazeta.com.br

Umdia apósMichel Temer
anunciar a retirada de ser-
vidores estaduais e muni-
cipaisdapropostaquemu-
da as regras de aposenta-
doria, o governo doEspíri-
toSanto informouquenão
abremãoda idademínima
para os servidores doEsta-
do e deve enviar à Assem-
bleia Legislativa umproje-
to de lei paramudar a Pre-
vidência dos funcionários
públicos do Estado.
Essamedida,noentanto,

vai dependerdoqueoCon-
gresso fará com a reforma,
em análise na Câmara. O
texto enviado pela União, a
princípio, igualavaasregras
para todo o brasileiro, esta-
belecendouma idademíni-
ma de 65 anos para todos,

inclusive servidores, ho-
mens emulheres.
Ao excluir os servidores

municipais e estaduais da
reforma, o presidente Te-
merbuscaenfrentarmenor
resistência dos deputados
federais que não querem
desagradar suas bases elei-
torais nos Estados.
No entanto, a alteração

trouxe frustração aos pre-
feitos egovernadores, que
esperavamapenas regula-
mentar as alterações em
vez de ter que construir
sua própria reforma.
Ementrevistaàjornalista

Míriam Leitão, o governa-
dor do Estado, Paulo Har-
tung, dissequeadecisãode
Temer foi um erro e que o
ideal seria existir uma regra
uniforme, aprovada pelo
Congresso,queseriaapenas
regulamentada pelas as-
sembleias legislativas (con-

fira na página 26).

REGRAS LOCAIS
Segundo o secretário de

Planejamento do Estado,
Regis Mattos, a alteração
proposta por Temer traz in-
certezas,poisnãoháclareza
sobre como será a retirada
dosfuncionáriosestaduaise
municipais do projeto.
Mattos afirma que a re-

forma da Previdência é ur-
genteparatodoopaíseque
deve seguir três pilares.
“Terumaidademínima,es-
tabelecer uma regra de
transição para quem falta
pouco para se aposentar e
respeitar o direito adquiri-
dodequem já completouo
tempo de contribuição e já
pode aposentar”.
Mattos explica que um

projeto que modifica as re-
gras estaduais da Previdên-
ciasóseráencaminhadopa-

ENTENDA A PROPOSTA

ra a Assembleia Legislativa
depois que a reforma for
aprovada na Câmara Fede-
ral. “Será feito um debate

com os servidores públicos
de uma forma transparente
para que seja feita uma re-
formaqueleveaPrevidência
à direção de sustentabilida-
de”,disseaoacrescentarain-
daqueoidealéqueasnovas
normas atingissem funcio-
náriosdainiciativaprivadae
os servidores atendidos pe-
los regimes próprios de pre-
vidênciadaUnião,dosEsta-
dos edosmunicípios.
De acordo com a Secre-

taria de Planejamento, em
seis anos, entre 2010 e
2016, o déficit da Previ-
dência cresceu 130%, pas-
sando de R$ 704 milhões
paraR$1,570bilhão sóno
Poder Executivo. A expec-
tativa é de que o rombo
continue avançando. “As
pessoas estão vivendo
mais, graças aos avanços
daMedicina,eapopulação
de idosos tem aumentado,

enquanto a quantidade de
pessoas em idade ativa
vem diminuindo. Em bre-
ve, não teremos recursos
para pagar a aposentado-
ria”, completa Regis.
Fontes do palácio ouvi-

das pela reportagem ava-
liamquea retiradados ser-
vidoresestaduais emunici-
pais daproposta foramsim
uma forma do governo fe-
deral tentar diminuir a
pressão contra a reforma.
“Por outro lado, Temer co-
locou uma bomba no colo
dos governadores”, disse
uma fonte ligada ao gover-
no. “Caso a reforma demo-
re a ser aprovada no Con-
gresso, os entes federativos
terão dificuldade para en-
caminhar suas próprias re-
formas devido às eleições
de 2018, pressionando os
deputados estaduais a não
aprovaramamedida”.

INICIATIVA

“Só após a aprovação
no Congresso é que o
Estado vai poder
tomar alguma
iniciativa. Até lá, vai
valer o que tem hoje”

REGIS MATTOS

SECRETÁRIO DE
PLANEJAMENTO
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ATÉ 180 MIL SERVIDORES
NO ES FORA DA REFORMA
Projeto da União exclui funcionários estaduais e municipais

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABR

Ministro da Fazenda, Henrique Meirelles diz que a alteração na reforma não atrapalha o ajuste fiscal

Exclusão foi saída para aprovar o projeto
A retirada dos servidores

municipais e estaduais da
reforma da Previdência le-
vantou várias críticas ao
presidente Michel Temer
(PMDB). Porém, o especia-
lista em Previdência e pes-
quisador do Ipea Paulo Taf-
nerexplicaqueadecisãofoi
a única saída encontrada
para aprovar asmudanças.
“Seria isso ou o governo

não conseguiria estabele-
cer a idademínima.Os de-
putados fizeramumapres-
são monumental para
atender ao apelo das bases

eleitorais”,afirma.Elecon-
sidera ser importante fazer
as mudanças em âmbitos
estaduais e municipais,
pois esses sistemas tam-
bémestãoinsustentáveis,o
quepodeacarretaremuma
necessidadedogovernofe-
deral socorrer esses entes
em dificuldade para pagar
as aposentadorias.
E uma alternativa, se-

gundo ele, é que o novo
presidente da República,
que será eleito em 2018,
apresente uma projeto de
emenda à Constituição

igualando novamente as
regras dos servidores pú-
blicos. “Não pode ser um
governo populista, mas
um que consiga aprovar
essa medida para atender
aos anseios dos Estados e
municípios enãocriar ser-
vidores de primeira classe
e os de segunda”.
Tafnernãoacreditaque

essa concessão de Temer
possa se expandir para o
funcionalismo federal.
“Os servidores estaduais
ganharam um período
breve de alívio. No entan-

to,areformaparaeles terá
que ocorrer de qualquer
jeito, assim como para os
federais. Os tempos de in-
sanidade estão ficando
para trás. O maior legado
do governo populista são
os13milhõesde chefesde
família desempregados. A
população temque enten-
der a importância da re-
formaparaqueopaísvolte
a crescer. Se mais algum
tópico sair da reforma, o
mercadovaiprecificarisso
e teremosmais um ano de
PIB negativo”.

AGÊNCIA O GLOBO

Tafner diz que servidores ganharam breve alívio

Aexclusãodosservidores
municipais e estaduais da
reforma da Previdência,
que endurece as regras pa-
ra aposentadoria, dá um
alívio,mesmoquemomen-
tâneo, a quem atua hoje
nessas esferasdo funciona-
lismo.Emtodoopaís,cerca
de 5 milhões ficarão fora
das discussões. No Espírito
Santo, esse grupo pode
chegar a 180mil pessoas.
Se mudar a Constitui-

ção,quehojeestabelecere-
gras iguais para todos os
servidorespúblicosdopaís,
o Congresso pode obrigar
municípios e Estados a
construírem suas próprias
reformas, algo que encon-
traria resistência epode ser
muito difícil de ocorrer, ou
mesmo ficar anos em dis-
cussão nas assembleias le-
gislativas e nas câmaras.
Hoje, ogrupoprecisa ter

60 anos de idade e 35 anos
de contribuição, no caso
doshomens,e55deidadee
30decontribuição,nocaso
das mulheres, para ter di-
reito à aposentadoria.
Os funcionáriosdaUnião

representamapenas13%do
totaldeservidoresdopaís li-
gadosa regimesprópriosde
Previdência.Deacordocom
dados oficiais, 2.077 muni-
cípios têmregimespróprios.
Nos demais, os servidores
seguem as mesmas regras
de trabalhadores privados.
Serão, portanto, atingidos

pelasmudanças da reforma
da Previdência. Ao mesmo
tempo,26EstadoseoDistri-
toFederaltambémtêmregi-
mes próprios de previdên-
cia. Na prática, com a deci-
são,ogovernoTemervaiins-
titucionalizar duas catego-
rias de servidores.

MEIRELLES
O ministro da Fazenda,

Henrique Meirelles, afir-
mouquea retiradados ser-
vidores públicos estaduais
e municipais da proposta
de reforma da Previdência

não afeta o orçamento da
União e o ajuste fiscal.
“Eu acho que é um pro-

cesso normal, na medida
em que existem algumas
questões relacionadas à
economia federativa e o fa-
to é que não afeta, caso os
Estados saiam, o orçamen-
todaUniãoeoajustefiscal”,
disse o ministro ao chegar
para a solenidade de posse
deAlexandredeMoraesco-
mo ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF).
Perguntado se achava

que os Estados teriam cora-

FUTURO

Se não fizer a reforma,
daqui três ou quatro
anos pode acontecer
com eles (servidores
federais) o que está
acontecendo com
os servidores do Rio,
que vão receber
janeiro em março”

RODRIGO MAIA (DEM)
PRESIDENTE
DA CÂMARA

gem de promover uma re-
formapara os servidores es-
taduais, Meirelles respon-
deu: “Éumproblemadeca-
daEstado.CadaEstado tem
que cuidar de suas finanças
pelaConstituição.”
Para o especialista em

contas públicas Raul Vello-
so, odiscursodopresidente
Michel Temer (PMDB), de
que aodeixar de fora da re-
formadaPrevidênciaosser-
vidores estaduais e munici-
pais está fortalecendo a au-
tonomia dos entes federati-
vos, é “furado”. Segundo

ele, essa autonomia não
existe.Aocontrário,háuma
interdependênciadaUnião,
quem dá aval a emprésti-
mos, faz transferências e
bloqueia repasses.
“Isso pode ser demons-

tradonomomentoemquea
União negocia as dívidas
dos Estados e exige contra-
partidas”, disseVelloso, que
lamentouadecisão: “Muito
estranhoogoverno fazer is-
so, principalmente num
momentodedificuldadesfi-
nanceiras dos Estados.
EledestacouqueaUnião

saiperdendoaofazeroajus-
te sozinha porque depende
da ajuda dos Estados no re-
sultado primário. Quebra-
dos,elesdeixamdepagaras
parcelas dos empréstimos.
Existe a preocupação,

agora, de que os servidores
federais também sejam ex-
cluídos da reforma, mas o
presidente da Câmara, Ro-
drigo Maia (DEM-RJ), diz
quenãohábrechaspara re-
tiraressegrupodasmudan-
ças. “Se os servidores públi-
cos saírem da reforma, não
tem reforma. E no futuro
são eles que vão pagar a
conta. Se não fizer a refor-
ma, daqui três ou quatro
anos pode estar acontecen-
docomelesoqueestáacon-
tecendo com os servidores
públicos do Rio de Janeiro,
que vão receber janeiro em
março”, disse. (Com infor-
maçõesde agências)
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“MUDANÇA TIRA FORÇA

DA NOVA APOSENTADORIA”
Consultor legislativo Leonardo Rolim critica medida do governo

MIKAELLA CAMPOS
mikaella.campos@redegazeta.com.br

A retirada dos servidores
públicos municipais e es-
taduaisdareformadaPre-
vidência caiu como uma
bomba no colo de gover-
nadores edomercado.Pa-
ra o consultor legislativo
da Câmara e ex-secretário
de Políticas do Ministério
da Previdência, Leonardo
Rolim,osadministradores
do Executivo contavam
com as novas regras para
equilibrar suas contas.
Além de criar dois gru-

pos de funcionalismo, um
commais privilégio que o
outro, segundoele, adeci-
são do presidente Michel
Temer pode causar efeitos
desastrosos. Confira a en-
trevista.

Como o governo federal
pretende excluir os ser-
vidores estaduais e mu-
nicipaisdareforma?
Será necessário mudar o
artigo 40 da Constituição
Federal, que estabelece re-
gras iguais para servidores
civis federais, municipais e
estaduais. Esse texto só não
inclui os policiais militares,
bombeiros e as Forças Ar-
madas, categorias tratadas
numa legislação separada.

Após prometer igualar
as condições em todo o
país, porque retirar esse
grupodopacote?
Até agora não entende-
mos o motivo dessa mu-
dança. Vai criar uma gran-
deconfusão.Provavelmen-
te o que houve é uma pres-
são dos deputados para
aprovar o texto da reforma
sem esses grupos, pois eles
estão sendo cobrados por
categorias bem organiza-
das, como professores, au-
ditores fiscais, promotores
de Justiça e juízes.

Vários Estados e municí-
pios estão quebrados,
sem condições de pagar
os aposentados. Retirar

esses entes da reforma
não provocará uma crise
aindamaior?
Essa ideiadoTemeratépo-
de dar certo, mas é preciso
que namesma PEC se esta-
beleça normas específicas
para o equilíbrio financeiro
de Estados e municípios,
obrigando-osaaplicaras re-
gras federais e aprová-los
nas assembleias legislativas
e câmaras municipais. Será
preciso estabelecer critérios
atuariais para que haja o
equilíbrio financeiro. Se isso
não ocorrer, é provável que
tenhamos situações piores
doqueadoRiode Janeiro.

Se não houver essa con-
trapartida, o que vai
acontecer?
Amedida do Temer de re-
tirarosmunicípioseosEsta-
dos da reforma terá efeitos
danosos. Ao incluir regras
fiscaisnaPECvocêobrigaos
entes a equiparem os regi-
mes próprios ao sistema ge-
raleaoregimedaUnião.Ca-
so isso não esteja claro, po-
demos dizer que será um
“Deus nos acuda”. Temos
que entender que nem todo
governador e prefeito desse
paíséresponsável.Épossível
que um administrador mu-
nicipal, por exemplo, faça

NICOLAS GOMES

Leonardo Rolim disse que Estados e municípios contavam com nova regra para equilibrar as contas públicas

gracinhas para agradar sua
baseeleitoral.Temospoucos
administradores públicos
compromissadosnoBrasil.

Se os servidoresmunici-
pais e estaduais não fos-
sem retirados da refor-
ma, como seria a aplica-
çãodasnovasregras?
Avalidadeparaessegrupo
seria automática. Os entes
teriamqueaprovar leismu-
nicipaisouestaduaisparase
adequarem aos pontos da
reforma.Casonãocumpris-
sem, estariam com normas
inconstitucionais.Comare-
tirada dos servidores esta-
duaisemunicipaisdarefor-
ma, cada Estado e municí-
pio faz a reforma se quiser.

Os governadores terão
condições de fazer uma
reformalocal?
A maioria não recebeu a
notícia muito bem. Conta-
vamcomasnovas regras. A
retiradadessegrupotirafor-
ça da nova aposentadoria,
perde seu charme, de que
teríamos regras iguais para
todos.Mas todos sabemosé
que oTemer está procuran-
doumaformadeviabilizara
aprovação. E essa foi a me-
lhor formadeconteraresis-
tência dos parlamentares.

SEM GARANTIA

“Não há garantia que
os governadores e
prefeitos conseguirão
fazer ajustes nos
seus regimes de
Previdência. O cenário
pode ser desastroso”

LEONARDO ROLIM
CONSULTOR LEGISLATIVO
E ESPECIALISTA EM
PREVIDÊNCIA

OPINIÃO DA GAZETA

Reforma corre risco

O caminho esco-
lhido pelo governo
Temer para a reali-
zação da reforma da
Previdência definiti-
vamente não chega
aonde deveria che-
gar: no ajuste glo-
bal das contas pú-
blicas nacionais.
Muito por conta dos
gastos com pessoal,
Estados e municí-
pios estão, quase to-
dos, quebrados.
Abandonados pela
União logo na larga-
da, dificilmente te-
rão apoio nas As-
sembleias e Câma-
ras para fazerem as
mudanças necessá-
rias. A pressão im-
posta pelas corpora-
ções que dominam
o serviço público é
grande. Diante dis-
so, certamente se-

guirão quebrados, e,
é bom lembrar, pe-
dindo ajuda em Bra-
sília. Mas a ruindade
da decisão do presi-
dente Michel Temer
não para por aí. To-
dos os grupos de
pressão estão de
olho em eventuais
pontos de “flexibili-
dade” do governo fe-
deral.
Certamente os sindi-
catos ligados ao ser-
viço público federal
não deixarão essa
sensação de fragili-
dade passar em bran-
co e farão sua força.
Se o governo federal
seguir cedendo, so-
brará o nada, afinal,
sem o serviço público
no pacote, a reforma
da Previdência Social
morre antes mesmo
de nascer.
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